DECRETO Nº 7517, DE 16 DE JULHO DE 1996.

DOE Nº 3553, DE 18 DE JULHO DE 1996.
Institui na Polícia Militar do Estado de Rondônia, o Processo Administrativo Disciplinar e aprova o seu Regulamento, e dá outras providências.




O GOVERNADOR DO ESTADO DE RONDÔNIA, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 65, inciso V, da Constituição Estadual, decreta:




Art. 1º - Fica instituído na Polícia Militar do Estado de Rondônia, o Processo Administrativo Disciplinar, aplicável às Praças sem estabilidade assegurada que incidirem em atos de natureza comprometedora dos preceitos da ética, da moral e da disciplina policial militar.




Art. 2º - Fica aprovado o Regulamento do Processo Administrativo Disciplinar, anexo a este Decreto que estabelece os procedimentos e competências para elaboração do mesmo.




Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.




Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário e, em especial, a Portaria nº 004/SS-Leg/PM-1/93, de 01 de setembro de 1993 e a Diretriz Administrativa nº 004/SS-Leg/PM-1/94, de 26 de setembro de 1994.




Palácio do Governo do Estado de Rondônia, em 16 de julho de 1996, 108º da República.

VALDIR RAUPP DE MATOS

Governador

JOSÉ DE ALMEIDA JÚNIOR

Chefe da Casa Civil

CLÁUDIO PEREIRA RAMOS FILHO - Cel PM

Comandante Geral da PM/RO

REGULAMENTO DO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

CAPÍTULO I

Das Generalidades



Art. 1º - Este Regulamento estabelece o .. dos procedimentos a serem adotados no Processo Administrativo Disciplinar instituído na Polícia Militar do Estado de Rondônia.



Art. 2º - O Processo Administrativo Disciplinar constitui-se em um conjunto de providências que visam reunir os elementos necessários para a efetivação ou não do licenciamento não voluntário do policial militar, sem estabilidade assegurada, cuja situação disciplinar ou transgressão praticada assim o exija, assegurando-se, ao acusado, os preceitos constitucionais da ampla defesa e do contraditório.

CAPÍTULO II

Da Aplicação



Art. 3º - O Processo Administrativo Disciplinar será aplicado nos seguintes casos:



I - cometimento de falta ou transgressão de natureza grave, mesmo sendo a primeira, que atente contra a ética, a moral e a disciplina da Corporação;



II - estando o policial militar no comportamento MAU não demonstrando interesse nem tendência a recuperação;



III - conveniência do serviço ou inadaptação funcional.



Parágrafo único - Aplica-se o disposto neste Decreto e seu Regulamento ao Soldado Pm de 3ª Classe.

CAPÍTULO III

Dos Procedimentos



Art. 4º - É de competência do Comandante Geral da Polícia Militar do Estado de Rondônia a instauração do Processo Administrativo Disciplinar, em  conformidade com o Decreto que o instituiu.



Parágrafo único - O licenciamento não voluntário de policiais militares, sem estabilidade assegurada, somente poderá ser efetivado após o Processo Administrativo Disciplinar, que obedecerá ao princípio do contraditório, assegurando ao acusado ampla defesa, sem a utilização dos meios e recursos admitidos em direito.



Art. 5º - O Processo Administrativo Disciplinar terá início através de determinação do Comandante Geral da Corporação, em portaria específica para esse fim, dirigida à Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar da Unidade a que pertencer o policial militar, da qual constará, detalhadamente, o motivo da instauração do processo.



Art. 6º - Caberá aos Comandantes, Chefes e Diretores de Unidades, com autonomia ou semi-autonomia administrativa, indicar ao Comandante Geral da Corporação os nomes dos oficiais para comporem a Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar da Unidade.



§ 1º - A nomeação da Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar das Unidades será feita trimestralmente, através de Portaria do Comandante Geral da Corporação.



§ 2º - A Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar será composta por três oficiais da Organização Policial Militar, sendo o membro mais antigo o seu Presidente.



§ 3º - O Presidente da Comissão designará um policial militar para secretaria os trabalhos, podendo a indicação recair em um dos seus membros.



§ 4º - Em caso de impedimento de oficial que estiver nomeado para compor a Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar da Unidade, o Comandante da Organização Policial Militar indicará outro oficial para substituí-lo.



§ 5º - Os oficiais que compõem a Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar da Unidade poderão ser indicados para comporem a comissão do trimestre seguinte, de acordo com a disponibilidade de oficiais da mesma.



§ 6º - Em caso da Organização Policial Militar não possuir número suficiente de oficiais para compor a Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, o Comandante Geral da Corporação nomeará comissão específica para submeter policial militar acusado da organização Policial Militar, que será composta por oficiais da própria Unidade, complementada por  oficiais de outra Organização Policial Militar.



§ 7º - O Comandante Geral da Corporação poderá nomear Comissão de Processo Administrativo Disciplinar para submeter qualquer policial militar acusado, independentemente da Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar da Unidade.



§ 8º - A Comissão Permanente de Processo Administrativo funcionará sempre com a totalidade de seus membros, em local melhor indicado para a apuração dos fatos.



Art. 7º - Não podem fazer parte da Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar:



I - o oficial que formulou a acusação;



II - os oficiais que tenham entre si, com o acusador ou o acusado, parentesco consangüíneo ou afim, na linha reta ou até quarto grau de consangüinidade colateral ou de natureza civil;



III - os oficiais que tenham particular interesse na decisão da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar.



Art. 8º - Os documentos iniciais do Processo Administrativo Disciplinar serão:



I - portaria que nomeia a comissão encarregada;



II - portaria de instauração e os demais documentos que a motivam tais como:



a) parte, informação, cópia de sindicância ou IPM;



b) cópia de Auto de Prisão em Flagrante e outros similares.



Parágrafo único - A portaria de instauração deverá constar, detalhadamente, a acusação imputada ao policial militar com todas as suas características.



Art. 9º - O Processo Administrativo Disciplinar se desenvolve nas seguintes fases:



I - instauração, efetivada com a publicação do ato;



II - instrução, defesa e relatório;



III - julgamento.



Art. 10 - Após o recebimento da portaria de instauração, terá a Comissão o prazo de 40 (quarenta) dias, podendo ser prorrogado por até 20 (vinte) dias, a critério do Comandante Geral, para a conclusão do processo.



Art. 11 - Instaurado o Processo Administrativo Disciplinar, determinará o Presidente a citação do acusado para interrogatório, com prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas, que será acompanhada de extrato da portaria de instauração.



§ 1º - Achando-se o acusado em lugar incerto e não sabido, expedir-se-á edital de citação, com prazo de 10 (dez) dias, publicado 03 (três) vezes no Diário Oficial do Estado, em dias consecutivos.



§ 2º - O prazo a que se refere o parágrafo anterior, será contado da última publicação, certificando o Secretário, no processo, as datas em que as publicações forem feitas.



§ 3º - Após o interrogatório, deverá abrir-se o prazo de 03 (três) dias para apresentação de defesa prévia, na qual o acusado indicará as provas a serem produzidas na instrução e arrolará testemunhas até o máximo de 06 (seis), as quais serão notificadas.



§ 4º - A defesa prévia deverá ser formalizada por advogado constituído.



§ 5º - Findo o prazo concedido para a defesa prévia e não havendo manifestação do acusado, ser-lhe-á nomeado um defensor que terá 03 (três) dias, contados a partir da ciência de sua designação, para oferecer a defesa.



§ 6º - A nomeação de que trata o parágrafo anterior deverá recair, obrigatoriamente, em profissional devidamente habilitado.



Art. 12 - Na instrução, a Comissão promoverá a tomada de depoimento, acareações, investigações e diligências cabíveis, objetivando a coleta de provas, recorrendo, quando necessário, a técnicos e peritos, de modo a permitir a completa elucidação dos fatos.



§ 1º - O acusado será intimado de todos os atos processuais, cabendo-lhe por intermédio de procurador, arrolar e reinquirir testemunhas, produzir provas e contraprovas e formular quesitos, quando se tratar de prova pericial.



§ 2º - O defensor do acusado poderá assistir ao interrogatório, bem como à inquirição das testemunhas, sendo-lhe vedado interferir nas perguntas e respostas, facultando-se lhe, porém, reincurí-las, por intermédio do Presidente da Comissão.



Art. 13 - Terminada a instrução, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, o acusado poderá requerer as diligências cuja necessidade ou conveniência se origine de circunstâncias ou de fatos apurados na instrução.



Parágrafo único - O Presidente da Comissão poderá denegar pedidos considerados impertinentes, meramente protelatórios, ou de nenhum interesse para o esclarecimento dos fatos.



Art. 14 - Esgotado aquele prazo, sem requerimento do acusado, ou concluídas as diligências requeridas e ordenadas, será aberta vista dos autos, ao acusado, para que apresente no prazo máximo de 05 (cinco) dias, as alegações finais de defesa.



Art. 15 - Findo o prazo acima e após apreciação da defesa apresentada pelo acusado, a Comissão elaborará relatório minucioso, onde resumirá as peças principais dos autos e mencionará as provas em que se baseou para formar sua convicção.



§ 1º - O relatório será sempre conclusivo quanto à inocência ou à responsabilidade do policial militar.



§ 2º - Reconhecida a responsabilidade do policial militar, a Comissão indicará o dispositivo legal ou regulamentar transgredido, bem como as circunstâncias atenuantes e agravantes, se houverem.



Art. 16 - Concluído o Processo será este enviado, em duas vias, ao Chefe do Estado Maior Geral da Corporação para fins de análise, após o que será submetido ao Comandante Geral da Polícia Militar do Estado de Rondônia a quem compete julgar os autos e decidir sobre o licenciamento ou não do policial militar acusado.



§ 1º - Recebido o Processo, o Comandante Geral da Corporação, julgá-lo-á no prazo de 30 (trinta) dias a contar de seu recebimento.



§ 2º - O julgamento deverá ser fundamentado, devendo ainda ser determinado a expedição dos atos decorrentes e as providências necessárias à sua execução.



§ 3º - As decisões serão sempre publicados no Diário Oficial do Estado.



Art. 17 - A Assessoria Jurídica da Corporação será o órgão consultivo do Chefe do Estado Maior Geral para efeito de análise técnica do Processo Administrativo Disciplinar de que trata este Regulamento.



Art. 18 - Após o Julgamento pelo Comandante Geral da Corporação, o Processo será repetido à Diretoria de Pessoal da Corporação para as providências decorrentes.

CAPÍTULO IV

Das Prescrições Diversas



Art. 19 - O policial militar ao ser submetido a Processo Administrativo Disciplinar será afastado do exercício das funções policiais militares.



Art. 20 - A Comissão Permanente, nomeada para o trimestre, terá sua competência prorrogada até o final da conclusão dos processos por ela recebidos.



Art. 21 - Os casos omissos no presente regulamento deverão ser dirigidos junto ao Chefe do Estado Maior Geral da Corporação.



Art. 22 - Os procedimentos decorrentes da aplicação deste Regulamento .. que sejam adotados os modelos em anexo.



Art. 23 - Este Regulamento entra em vigor na data da sua publicação do Decreto que o instituiu.



Art. 24 - Revogam-se as disposições em contrário.



Quartel em Porto Velho/RO, em 1996.

CLÁUDIO PEREIRA RAMOS FILHO - Cel PM

Comandante Geral da PM/RO

A N E X O   A

( PORTARIA DE NOMEAÇÃO DE COMISSÃO PERMANENTE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR )

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE RONDÔNIA

COMANDO.........................................GERAL

PORTARIA Nº ... /CORREG-PM/96

NOMEIA COMISSÃO PERMANENTE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR DO 9º BPM.



O COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE RONDÔNIA, usando das atribuições que lhe confere o art. 10 do Decreto-Lei nº 029, de 01 de novembro de 1982, e ainda de conformidade com o Decreto nº .. de 1996,



R E S O L V E:



Nomear para compor a Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar do 9º BPM, para o primeiro trimestre do ano de 1996 os seguintes Policiais Militares:

· Posto - Re - Nome completo do Oficial - Presidente

· Posto - RE - Nome completo do Oficial - Membro

· Posto - RE - Nome completo do Oficial/Graduado - Membro.



Quartel em Porto Velho/RO, em 

FULANO DE TAL - CEL PM

Comandante Geral

A N E X O   B

( PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR )

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE RONDÔNIA

COMANDO...............................................GERAL

PORTARIA Nº .../CORREG-PM/96

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR NO ÂMBITO DO 9º BPM.



O COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE RONDÔNIA, usando das atribuições que lhe confere o art. 10, do Decreto-Lei nº 029, de 01 de novembro de 1982, e de conformidade com o Decreto nº ... de 1996,

R E S O L V E:



Instaurar Processo Administrativo Disciplinar para apurar se .. (qualificar o policial militar)... praticou conduta anti-ética que o torne indigno ou incompatível com o exercício da função policial militar, por Ter ... (citar detalhadamente os motivos da instauração) ..., devendo a Comissão Processante iniciar seus trabalhos a partir do recebimento desta Portaria.

Publique-se, registre-se e cumpra-se.

Quartel em Porto Velho/RO, 

FULANO DE TAL - CEL PM

Comandante Geral

A N E X O   C

( C A P A )

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE RONDÔNIA

COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

9º....................................................................................BPM

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR Nº .../9ë BPM/96

INTERESSADO: POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE RONDÔNIA

INSTAURAÇÃO: PORTARIA Nº .../CORREG-PM/199...

ENCARREGADO: COMISSÃO PERMANENTE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR DO 9º BPM / PRIMEIRO TRIMESTRE - 199...

ACUSADO:...(citar a graduação, RE e nome completo do policial militar acusado)...

A U T U A Ç Ã O



Aos ... dias do mês de ... do ano de mil novecentos e noventa e ..., AUTUO a Portaria nº ..., de ... de ... de 19..., e demais documentos que me foram entregues pelo Senhor Presidente da Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, nomeada pela Portaria nº .., de ... de ... de 19..., do Exmo Sr. Comandante Geral da Polícia Militar do Estado de Rondônia; do que, para constar, lavrei o presente.



Eu, ... (posto/graduação, RE e nome completo) ..., servindo de Secretário, o escrevi e subscrevo.

Nome Completo e Posto/Graduação

Secretário

A N E X O   D

( ATA DE INSTAURAÇÃO E INÍCIO DE TRABALHOS DA COMISSÃO PERMANENTE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR )

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE RONDÔNIA

COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

9º..........................................................................................BPM

ATA DA PRIMEIRA SESSÃO



Aos ... dias do mês de ... do ano de mil novecentos e noventa e ..., às ... horas na(o) ... (indicar o local) ..., presente os Srs. ... (citar os membros da Comissão) ..., respectivamente Presidente, e Membros da Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplina nomeada pela Portaria nº ..., de ... de ... de 199... do Exmo. Sr. Comandante Geral da Polícia Militar do Estado de Rondônia, tiveram início os trabalhos relacionados com a apuração dos fatos mencionados na Portaria de Instauração nº ... de ... de ... de 199..., decidindo-se, preliminarmente... (indicar as deliberações tomadas) ... . Para constar, eu, ... (citar o Posto/Graduação, RE e nome completo)..., na qualidade de Secretário, lavrei a presente Ata, que vai assinada por todos os presentes.

Presidente

Membro

Membro

Secretário

(se for o caso)

A N E X O   E

( MANDADO DE CITAÇÃO )

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE RONDÔNIA

COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

9º...........................................................................................BPM

Porto Velho/RO, ...

O Presidente da Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar do 9º BPM, na forma legal,

Manda ao Secretário dessa Comissão, que em cumprimento deste, estando por mim devidamente assinado, cite ... (qualificar o policial militar) ..., para sob pena de revelia, comparecer às ... horas do dia ... de ... de 1996, na sala ... (local, e endereço) ..., a fim de ser qualificado e interrogado sobre os fatos constantes na Portaria nº ... (em Anexo)...



Fica também citado para acompanhar, na condição de acusado, toda a instrução do processo que ora lhe é movido, podendo se fazer assistir por advogado legalmente constituído, podendo logo após o interrogatório, ou no prazo de 03 (três) dias, apresentar alegações escritas em defesa prévia, arrolar testemunhas e requerer provas de seu interesse, prosseguindo-se nos ulteriores termos e atos do processo.



Porto Velho/RO, ...

Nome completo - Posto

Presidente

A N E X O    F

( ATA DE SESSÃO DE QUALIFICAÇÃO E INTERROGATÓRIO DO ACUSADO )

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE RONDÔNIA

COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

9º..........................................................................................BPM

ATA DA SEGUNDA SESSÃO



Aos ... dias do mês de ... do ano de mil novecentos e noventa e ... neste cidade de ... Estado de Rondônia, na(o) ... (citar o local) ... às ... horas, reunida a Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, nomeada pelo Exmo. Sr. Comandante Geral da Polícia Militar do Estado de Rondônia, constituída por seus membros ... (citar os membros com respectivos postos, RE, nomes completos e funções na Comissão) ..., tendo comparecido o acusado ... (citar a graduação, RE e nome completo do policial militar) ... e seu defensor ... (citar o nome e o nº de inscrição na OAB) ... pelo acusado constituído. Procedida a leitura da Portaria nº ... de .. de .... de 199.., que instaurou o presente processo, foi o acusado qualificado e interrogado, sendo lavrado o auto respectivo. Em seguida foi concedido ao acusado o prazo de 03 (três) dias para oferecer suas razões prévias de defesa por escrito. Determinou ainda, o Sr. Presidente da Comissão, se consignasse ... (citar as ocorrências da sessão, se houver)... Nada mais havendo a tratar o Sr. Presidente da Comissão processante deu por encerrada a sessão às ... horas e determinou que se lavrasse a presente ata, que vai assinada por todos. Eu, ... (citar o nome completo posto/graduação)... servindo de Secretário, a datilografei e subscrevo.

Presidente

Membro

Membro

Acusado

Defensor

Secretário

(Se for o caso)

A N E X O   G

( NOTIFICAÇÃO PARA COMPARECIMENTO DO ACUSADO )

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE RONDÔNIA

COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

9º..........................................................................................BPM

Porto Velho/RO,...

Ofício nº .../CPPAD-19 Trim/96.

Da CPPAD - 1º Trim/9º BPM

Ao ... (citar graduação, RE e nome completo do acusado)...

Assunto: Notificação para comparecimento.



De ordem do Sr. Presidente da Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, nomeada pelo Exmo. Sr. Comandante Geral da Polícia Militar do Estado de Rondônia, fique através do presente, notificado a comparecer na(o) ... (citar local)... às ... horas do dia ... de ... de 199..., acompanhado do seu advogado, a fim de assistir sessão de inquirição de testemunhas, que prestarão declarações perante  a Comissão processante, em Processo Administrativo Disciplinar que figura como acusado.

Nome completo e Posto/Graduação

Secretário

Recebi a 1ª Via

Em.../.../...

Acusado

A N E X O    H

( NOTIFICAÇÃO PARA COMPARECIMENTO DE DEFENSOR )

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE RONDÔNIA

COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

9º ......................................................................................... BPM

Porto Velho/RO...

Ofício nº .../CPPAD-1º Trim/96.

Da CPPAD-1º Trim/9º CPM

Ao ... (citar o nome completo do defensor)...

Assunto: Notificação para comparecimento.



De ordem do Sr. Presidente da Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, nomeada pelo Exmo. Sr. Comandante Geral da Polícia Militar do Estado de Rondônia, fica Vossa Senhoria, na qualidade de defensor constituído pelo acusado ... (citar a graduação, RE e nome completo do policial militar) ..., notificado a comparecer na(o) ... (citar o local) .., às ... horas, do dia ... de ... de 199..., a fim de assistir a sessão de inquirição de testemunhas, que prestarão depoimento perante à Comissão Processante.

Nome completo e Posto/Graduação

Secretário

Recebi a 1ª Via

Em .../.../...

Defensor

A N E X O    I

( ATA DE SESSÃO DE OITIVA DE TESTEMUNHAS E DEMAIS PROCEDIMENTOS DA COMISSÃO )

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE RONDÔNIA

COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

9º ......................................................................................... BPM

ATA DA ... (citar o número) ... SESSÃO



Aos ... dias do mês de ... do ano de mil novecentos e noventa e ..., nesta cidade de ... Estado de Rondônia, na(o) ... (citar o local)..., às ... horas, reunida a Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, nomeada pelo Exmo. Sr. Comandante Geral, constituída por seus membros ... (citar o posto/graduação, RE, nome completo e função na Comissão)..., tendo comparecido o acusado ... (citar a graduação, RE e nome completo do policial militar acusado) ... e seu defensor ... (citar o nome completo e inscrição na OAB)... Compareceram as testemunhas ... (citar os nomes completos)... Determinou ainda, o Sr. Presidente da Comissão, se consignasse ... (citar os demais procedimentos adotados pela Comissão e as ocorrências da sessão, se houver)... Nada mais havendo a ser tratado, o Sr. Presidente da Comissão processante deu por encerrada a sessão às ... horas, determinou que se lavrasse a presente ata que vai assinada por todos. Eu, ... (citar o nome completo, posto/graduação)... servindo de secretário, a datilografei e a subscrevo.

Presidente

Membro

Membro

Acusado

Defensor

Secretário

A N E X O    J

( CITAÇÃO DO DEFENSOR PARA APRESENTAÇÃO DAS ALEGAÇÕES FINAIS DE DEFESA )

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE RONDÔNIA

COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

9º ......................................................................................... BPM

Porto Velho/Ro...

Ofício nº .../CPPAD-1º Trim/96

Da CPPAD-1º Trim/9º BPM

Ao ... (citar o nome completo do defensor e a inscrição na OAB)...

Assunto: Notificação para apresentação de defesa.



De ordem do Presidente da Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, nomeada pelo Exmo. Sr. Comandante Geral da Polícia Militar do Estado de Rondônia, fique Vossa Senhoria notificado através da presente para, dentro de 05 (cinco) dias a contar do recebimento desta, apresentar na forma legal, por escrito, as alegações finais de defesa no Processo Administrativo Disciplinar a que responde ... (citar a graduação, RE e nome completo do acusado)... para o que, desde já, lhe será dada vista dos respectivos autos, na(o)... (citar o local)...

Nome completo e Posto/Graduação

Escrivão

Recebí a 1ª via

Em.../.../...

Defensor

A N E X O    L

( PORTARIA DE DESIGNAÇÃO DE DEFENSOR DATIVO )

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE RONDÔNIA

COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

9º ......................................................................................... BPM

PORTARIA Nº .../CPPAD-1º Trim/9º BPN/96

DESIGNA DEFENSOR DATIVO EM PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR.



O PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR DO 9º BPM, designada pelo Exmo Sr. Comandante Geral da Polícia Militar do Estado de Rondônia, através da Portaria nº ... de ... de ... de 199..., tendo em vista o disposto no 5º art. 10 do Regulamento do Processo Administrativo Disciplinar, instituído pelo Decreto nº ... de ... de ... de 1996.



R E S O L V E:



Designar o ... (nome completo do advogado e registro na OAB)... para acompanhar, na qualidade de defensor dativo, o Processo Administrativo Disciplinar mandado instaurar pelo Exmo. Sr. Comandante Geral da Polícia Militar do Estado de Rondônia, através da Portaria nº ... de ... de ... de 199..., a que responde o ... (citar a graduação, RE e nome completo do acusado) ... e apresentar, por escrito, a respectiva defesa prévia, no prazo de 03 (três) dias a contar do recebimento desta Portaria, por não Ter o acusado constituído advogado para assim proceder.



Quartel em Porto Velho/RO, ... de ... de 199...

Nome completo e Posto

Presidente da CPPAD/1º Trim/96

A N E X O    M

( RELATÓRIO )

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE RONDÔNIA

COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

9º ......................................................................................... BPM

R E L A T Ó R I O

1. OBJETIVO

A presente Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, nomeada pelo Exmo. Sr. Comandante Geral da Polícia Militar do Estado de Rondônia, através da Portaria nº ... de ... de ... de 199... (fls. ...), publicada no BPM nº ... de ... de ... de 199..., para proceder o competente Processo administrativo Disciplinar, instaurado através da Portaria nº ... de ... de ... de 199... em que figura como acusado o ... (citar a graduação, RE e nome completo do acusado) ..., por ter praticado os seguintes fatos:


- ... (citar detalhadamente todos os motivos da submissão ao processo) ...

2. DILIGÊNCIAS


- ... (citar passo a passo todas as diligências, efetuadas, desde a instauração e início dos trabalhos, oitiva do acusado, apresentação de defesa prévia, oitiva de testemunhas, perícias realizadas, exames solicitados, apresentação das razões finais de defesa e outras que por ventura tenham ocorrido durante o desenvolvimento do processo)... .

3. ANÁLISE DAS PROVAS


a. PROVA TESTEMUNHAL


..... (relato sucinto das declarações do acusado e das testemunhas ouvidas no processo)... .


b. TESE DA DEFESA


..... (relatar sucintamente a tese da defesa, analisando, argumentando e contestando-a de acordo com as provas colhidas no processo)... .


c. OBSERVAÇÕES DA COMISSÃO


..... (citar todas as observações feitas pela Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, relativas aos depoimentos, exames, perícias, acareações, tese da defesa e outras necessárias, a fim de fundamentar posterior decisão da Comissão)... .

4. CONCLUSÃO



À vista do que acaba de ser exposto e de tudo mais que consta dos autos, e:



Tendo ficado provado que o acusado ... (citar o que foi apurado e comprovado nos autos à respeito da acusação inicial)... .



Restando provado, também, que o acusado ... (citar demais faltas apuradas se houver, e/ou desdobramento do parágrafo anterior)... .



Estando claramente provado nos autos que o acusado ... (ídem, se necessário)... .



Ainda, estando provado que ...(ídem, se necessário)... .



Considerando que todos os fatos narrados nessa conclusão depõe contra o acusado, como incurso no ... (citar dispositivos legais - Estatuto, Regulamento Disciplinar, e outros - em que se acha enquadrado o acusado, citando também os dispositivos legais violados)... .



Considerando, ainda, que ... (desdobramento do parágrafo anterior, se necessário)... .



RESOLVE a Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar... (por unanimidade de votos ou maioria de votos)... concluir como ...(procedentes ou não, ou procedentes em parte)... as acusações imputadas ao ... (citar a graduação, RE, e nome completo do acusado)... .



Nada mais havendo a tratar, elaborou-se o presente Relatório, que vai assinado por todos os membros da Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, para os fins de direito.



Quartel em Porto Velho/RO, ........

Presidente

Membro

Membro

Secretário

A N E X O    N

( TERMO DE ENCERRAMENTO E REMESSA )

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE RONDÔNIA

COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

9º ......................................................................................... BPM

TERMO DE ENCERRAMENTO E REMESSA



Aos ... dias do mês de ..... do ano de mil novecentos e noventa e ..., nesta cidade de ... Estado de Rondônia, no(a) ... (citar o local) ..., por determinação do Sr. Presidente da Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar, encerro este Processo que teve como acusado o ... (citar a graduação, Re e nome completo do acusado)... e faço remessa ao Exmo. Sr. Comandante Geral da Polícia Militar do Estado de Rondônia. Do que, para constar, lavrei o presente termo. E, ... (nome completo, posto/graduação)...

Secretário

A N E X O    O

( OFÍCIO DE REMESSA )

POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE RONDÔNIA

COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR

9º ......................................................................................... BPM

Porto Velho/RO, ................

Ofício nº .../CPPAD-1º Trim/96.

Do Presidente da CPPAD-1º Trim/96

Ao Sr. Chefe do EMG/PMRO

Assunto: Processo Administrativo Disciplinar.

Anexo: 02 (duas) vias do processo Administrativo nº .../9º BPM



Remeto a Vossa Senhoria o Processo Administrativo nº .../9º BPM, mandato instaurar através da Portaria nº ..., no qual consta como acusado o ...(citar graduação, RE e nome completo)... para análise dessa Chefia e posterior endereçamento ao Exmo. Sr. Comandante Geral da Corporação para julgamento dos autos.

Nome Completo e Posto

Presidente da CPPAS/1º Trim9º

A N E X O    P

( ROTINA DE PROCEDIMENTOS A SEREM ADOTADOS NO PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR )

ROTINA

1ª FASE:



a) Os Comandantes, Chefes e Diretores de Unidades, com autonomia ou semi-autonomia administrativa deverão encaminhar, trimestralmente, ao Comandante-Geral da Corporação, a indicação com o nome de três oficiais de sua OPM para compor a Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar do trimestre.



b) O Comandante-Geral da Polícia Militar do Estado de Rondônia, nomeará, trimestralmente, através de portaria da Corregedoria da Polícia Militar do Estado de Rondônia, as Comissões Permanentes de Processo Administrativo Disciplinar das Unidades.

2ª FASE:



a) Os Comandantes, Chefes e Diretores de Unidades, com autonomia ou semi-autonomia administrativa encaminharão ao Comandante Geral da Polícia Militar do Estado de Rondônia, ofício solicitando a instauração de Processo Administrativo Disciplinar contra Policial-Militar de sua OPM. Neste ofício deverá constar, detalhadamente, todos os motivos de sua solicitação bem como deverá ser anexado todos os docuemtnos subsidiários.



b) O Comandante Geral da Polícia Militar do Estado de Rondônia, através de portaria da Corregedoria da PMRO, procederá a instauração do Processo Administrativo Disciplinar, que deverá ser encaminhado à Comissão Permanente de Processo Administrativo Disciplinar da Unidade a que pertencer o Policial-Militar acusado.

3ª FASE:



a) Ao receber a portaria de instauração a comissão processante deverá, na primeira sessão, dar início aos trabalhos, autuando a Portaria e demais documentos entregues, e adotar as medidas preliminares para a apuração dos fatos.



b) Em sessão específica para tal, a comissão processante deverá qualificar e interrogar o acusado, na presença de seu defensor, concedendo-lhe o prazo de 03 (três) dias para a apresentação da defesa prévia.



c) Após o recebimento da defesa prévia a comissão deverá ouvir as testemunhas arroladas, solicitar exames de perícias (se for o caso), requerer diligências, bem como adotar  outros procedimentos necessários necessários para a completa apuração dos fatos.



d) Em seguida deverá, a comissão, notificar o defensor para que no prazo de 05 (cinco) dias, apresente por escrito, as alegações finais da defesa, para tanto deverá abrir vistas do processo, indicando o local e horário em que os autos estarão disponíveis para esse fim.



e) Recebida as alegações finais da defesa, a comissão deverá elaborar um relatório conclusivo do processo.



f) Concluindo o processo a comissão deverá encaminhá-lo ao Chefe do Estado-Maior Geral da Corporação.

4ª FASE:



a) Ao receber os autos do Processo Administrativo Disciplinar, o Chefe do Estado-Maior Geral, procederá sua análise com o auxílio técnico da Assessoria Jurídica da Corporação, encaminhando posteriormente ao Comandante Geral da Polícia Militar do Estado de Rondônia.



b) O Comandante Geral da Polícia Militar do Estado de Rondônia efetuará o julgamento, decidindo pelo licenciamento ou não do Policial-Militar acusado.



c) Será, então, o processo encaminhado à Diretoria de Pessoal para as providências decorrentes.

OBSERVAÇÃO:

1. OS AUTOS DE QUALIFICAÇÃO E INTERROGATÓRIO DO ACUSADO, DE OITIVA DAS TESTEMUNHAS, BEM COMO AS CERTIDÕES E JUNTADAS, SEGUIRÃO OS MODELOS JÁ EM VIGOR NA CORPORAÇÃO, PREVISTOS NO MANUAL DE INQUÉRITO POLICIAL MILITAR APROVADO PELA RESOLUÇÃO Nº 047 DE 06 DE DEZEMBRO DE 1990 DO COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE RONDÔNIA.

DECRETO 7517 DE 16 DE JULHO DE 1996

